Comarca de Araruama – 1ª Vara Cível
Juíza: Ana Beatriz Mendes Estrella
Processo nº 0006504-80.2008.8.19.0052 (2008.052.006502-0)
Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada por GENIS ROBERTO NASCIMENTO ROCHA em face de MUNICÍPIO DE ARARUAMA, ambos qualificados nos autos. Alega a parte autora, como causa de pedir, que é servidor público desde 11/07/2005, matriculado sob o número 010118-4, na função de Art. Esp. Pedreiro. Que no ato de sua posse entregou as cópias das certidões de nascimento de suas filhas para receber o salário família, mas que até a presente data o benefício não foi pago pelo réu. Que buscou a solução verbal junto ao réu. Que em 27/03/2008 formulou pedido administrativo para o pagamento do salário família, não logrando êxito em recebê-lo até a presente data. Assim, requer a antecipação dos efeitos da tutela para que o réu seja compelido a incorporar imediatamente em seus vencimentos o pagamento do salário família e a pagar os valores devidos e não pagos desde a data de sua posse, qual seja, 11/07/2005. No mérito, requer: 1) a confirmação da decisão que antecipou os efeitos da tutela; 2) a incorporação do salário família aos seus vencimentos; 3) o pagamento do salário família desde 11/07/2005 até a presente data, devidamente atualizado e 4) condenação do réu a compensar-lhe os danos morais que alega ter experimentado e que arbitrou em 50 (cinquenta) salários mínimos. A petição inicial de fls. 02/08, veio acompanhada pelos documentos de fls. 09/30. A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para depois de formado o contraditório (fls. 32). Regularmente citado, como demonstra a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 35, o réu apresentou resposta por contestação, acompanhada por documentos (fls. 36/44), onde suscitou a preliminar de inépcia da petição inicial e a prejudicial de mérito de prescrição. No mérito, aduziu, em síntese, que ainda não incorporou o benefício aos vencimentos do autor por falta de dotação orçamentária e que nunca se negou a lhe pagar o benefício de salário família. Sobre a contestação, manifestou-se a parte autora a fls. 54/57. Parecer do presentante do Ministério Público a fls. 59/63. Em provas, a parte ré manifestou-se a fls. 66 e a parte autora a fls. 67/68. O autor juntou documentos a fls. 72/84. Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir. O feito dispensa qualquer atividade probatória, eis que diante dos documentos juntados aos autos somente nos resta analisar questões de direito, de modo que cabe aqui o julgamento imediato do mérito, na forma do art. 330, I, do CPC. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, por não haver qualquer vício nesta peça que enseje a extinção do feito sem julgamento de mérito. Passo a análise da prejudicial de prescrição. Vejo que o réu em sua defesa suscita prescrição da prescrição autoral, ao fundamento de que prescrevem em cinco anos as dívidas passivas dos Municípios, na forma do disposto no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32. Sem razão o réu, no caso em tela. Esclareço que se houvesse a prescrição ela somente atingiria os meses anteriores aos cinco anos passados do ajuizamento da demanda, não atingindo o fundo de direito, eis que se trata de obrigação de trato sucessivo. O autor pretende o recebimento de valores desde 11 de julho de 2005, logo somente haveria prescrição a partir do ano de 2010, sendo certo que a demanda foi ajuizada em 2008, não há que se falar em prescrição da pretensão autoral, neste caso. Superadas as questões prejudiciais, passo a análise do mérito. Vale destacar que com a Emenda Constitucional nº 20 de 1998, o salário família passou a se traduzir em benefício restrito aos trabalhadores de baixa renda, passando o art. 7º, XII, da Constituição da República a ter a seguinte redação: ´salário família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei´. No caso dos autos, verifico que é incontroverso o direito do autor em receber o salário família, eis que o próprio réu aduz que ´deferiu o benefício ao autor, aplicando para tanto as normas da Portaria do Ministério da Previdência nº 142, de 11 de abril de 2007´ (fls. 38). Superada essa questão, passo a análise do pedido do pagamento dos valores atrasados. O autor, em sua inicial, requer ao Juízo que compila o réu a lhe pagar os valores devidos pelo salário família a que faz jus, desde a data de sua posse, qual seja, 11/07/2005. Pois bem, cumpre esclarecer que o benefício do salário família carece de requerimento administrativo, não sendo devido automaticamente com os demais vencimentos do servidor. A uma, porque o servidor tem que comprovar através de documentos o preenchimento dos requisitos legais para a percepção do benefício, a duas, porque é poder-dever da Administração Pública verificar se o requerente faz jus ao pleiteado, obedecendo assim, aos princípios norteadores da Administração Pública. Assim, não merece acolhida o pedido autoral no que tange a compelir o réu a lhe pagar os valores referente ao salário família desde a sua posse, pois inobstante o réu não ter contestado esse pedido, trata-se de direito indisponível e dessa forma deve ser comprovado. Assim, o Juízo não pode presumir que na data da posse o autor pleiteou o recebimento do salário família, ou ainda, que cumpriu os requisitos exigidos para a sua concessão, pois cabia a este comprovar os fatos constitutivos de seu direito, que neste caso, não se desincumbiu de fazê-lo. Noutro giro, há nos autos prova de que o autor requereu o benefício administrativamente no mês de março de 2008, como comprova o protocolo acostado a fls. 11. Há ainda, cópia do integral do procedimento administrativo, acostado a fls. 73/84, onde foi deferido o pedido de pagamento do benefício do salário família (fls. 83). Assim, concluo que o Município deve pagar ao autor os valores atrasados a título de salário família, a partir de março de 2008, até a data da efetiva incorporação, eis que a comprovação do requerimento deu-se somente a partir dessa data. No que tange aos danos morais, entendo que no momento em que o administrador público se nega a conceder o pagamento do salário família, que tem o condão de reforçar os ganhos do trabalhador de baixa renda, que tem filhos menores para sustentar, constitui sem dúvida, causa apta a gerar angústia e sensível desequilíbrio a seu bem estar, fazendo jus, assim, à reparação correspondente. Ainda mais que é pacífico nos tribunais que a sua prova revela-se desnecessária uma vez que o referido dano ocorre no interior do indivíduo, agindo diretamente sob sua psique, sendo a responsabilidade do agente in re ipsa, ou seja, derivada inexoravelmente do próprio fato ofensivo. Doutrina e Jurisprudência caminham juntas quando entendem que a melhor forma de apuração do pretium doloris nos casos de reparação de danos extrapatrimoniais, está na busca de um critério de razoabilidade, conciliando duas forças convergentes: punitiva (para o causador do dano) e compensatória (para a vítima). O Órgão Judiciário deverá em análise das posses do ofensor e da extensão do dano, ter, a um só tempo, prudência e severidade, visando estipular uma indenização adequada para o caso concreto. O quantum deverá ser fixado cuidadosamente pelo Juiz, não sendo nem tão grande que se converta em enriquecimento sem causa, e nem tão pequeno que se torne inócuo convidando o ofensor à reincidência. Adota-se, ainda nos dias de hoje, a fórmula dos priscos romanos, segundo a qual punitur quia peccatur, et ne peccetur, ou em vernáculo, pune-se porque pecou e para que não peque mais. Isso posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE PEDIDO, para condenar o réu a: 1) implantar aos vencimentos do autor o benefício do salário família a que faz jus, 2) pagar ao autor a título de salário família os valores devidos e não pagos, desde março de 2008 até a data da incorporação, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, conforme os índices oficiais, ambos incidentes desde cada vencimento e 3) pagar ao autor o valor de R$ 2.000,00 a título de compensação de danos morais, corrigidos monetariamente a partir desta data e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária e honorários, ora fixados em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação. Dê-se vista ao Ministério Público. Publique-se, registre-se, intimem-se. Sentença sujeita ao reexame necessário.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 26.03.2012.
